
Parecer nº 1357, de 2018

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 814, DE 2017
De autoria do Deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre sistema de emergência a ser instalado em banheiros destinados ao uso de pessoas com deficiência, objetivando que tais pessoas possam acionar um alarme em caso de qualquer incidente ou acidente, a fim de obterem auxílio.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 5 e 6).
Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado.
Do exame do assunto, observamos que esta propositura tem por finalidade determinar que os banheiros destinados ao uso de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida disponham de sistema de alarme, para que seus usuários possam solicitar ajuda ou auxílio em caso de acidente ou incidente.
Felizmente, temos constatado a crescente preocupação do setor público, privado e sociedade civil em relação ao atendimento das necessidades específicas das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no sentido de facilitar seu deslocamento e acessibilidade. A presença de rampas, guias rebaixadas e elevadores adaptados em prédios e ônibus são algumas das iniciativas que favorecem a inclusão social desse segmento da população.
No entanto, é relevante a preocupação manifestada pelo autor nesta proposição. Afinal, os banheiros destinados a atender as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida não devem ser somente adaptados as suas particulares necessidades, mas também precisam manter um alarme, de fácil acesso por parte do usuário, para ser pressionado em caso de queda ou acidente que ocorra naquele espaço. Assim, em uma situação de emergência, o aviso sonoro poderá mobilizar rapidamente esforços para um pronto atendimento da pessoa que o acionou.
Por fim, verificando a existência da Lei nº 12.907/ 2008 (Consolidação da legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo), a Comissão de Constituição, Justiça e Redação apresentou pertinente substitutivo, de forma a adaptar a medida prevista na propositura à legislação vigente, evitando a edição de normas avulsas sobre o mesmo tema. E, a Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT NBR 9050 (sobre a acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos) já dispõe especificamente sobre “Alarme de emergência para sanitário” (item 5.6.4.1), sendo mencionada de maneira explícita no artigo 18 da citada Lei.
Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 814, de 2017, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Márcia Lia – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 28/11/2018.
a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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